II.7.6 -  PROJETO DE DESATIVAÇÃO

A) JUSTIFICATIVA

· PROJETO DE DESATIVAÇÃO DO FPSO BRASIL
- JUSTIFICATIVA

A desativação de instalações de produção depende de uma série de fatores técnicos, ambientais, de segurança e econômicos, que devem ser analisados caso a caso, porque envolvem diversos interesses das comunidades e da região onde a instalação se encontra.

Como os projetos de instalações de produção consideram uma previsão de desativação após a vida produtiva da instalação, surgem outras complicações de ordem técnica para remover, ou não, a parte fixa, tais como métodos para cortar a estrutura, poluição, meio ambiente, consumo de energia e critérios aceitáveis pela sociedade.

Independentemente do tipo de instalação, os estudos de desativação devem incluir alternativas de remoção ou abandono, total ou parcial, para todas as instalações existentes, tanto de superfície como submarinas, de maneira a respeitar a legislação ambiental e os interesses da comunidade, caso existam, bem como os aspectos relacionados à segurança e a saúde.

Ressalta-se que as premissas da desativação devem estar baseadas nos princípios de prevenção dos efeitos potenciais sobre o meio ambiente, da reutilização ou reciclagem das instalações e equipamentos e de uma disposição final adequada. A reciclagem dos materiais em terra pode não ser a melhor alternativa do ponto de vista ambiental ou mesmo da perspectiva da conservação dos recursos materiais ou energéticos. Outras opções, como a utilização das instalações como recifes artificiais ou outra destinação alternativa, devem ser avaliadas, considerando os impactos tanto no meio biótico como no meio sócio-econômico.

Visto que a desativação do FPSO Brasil ocorrerá num prazo de 5 anos, período onde poderão surgir novas tecnologias de desativação, novas tendências para reaproveitamento das estruturas existentes, bem como alterações nos interesses atuais da sociedade, particularmente das comunidades da região onde estarão localizadas estas unidades, o presente Projeto de Desativação deve permitir o acompanhamento dessas novas técnicas e a sua permanente adequação à nova realidade.

Com base na experiência da desativação em outros locais e nas tendências atuais, a PETROBRAS acredita que, para a desativação de qualquer unidade de produção, as principais diretrizes e preceitos ambientais empregados devam considerar as premissas relacionadas a seguir no presente Projeto de Desativação, independentemente do momento em que venha a ser executada essa desativação.

- OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

O presente Projeto tem por objetivo garantir a execução das diversas medidas necessárias à desativação do FPSO Brasil, suas linhas de escoamento de óleo e gás e suas linhas de produção e de injeção no fundo do mar, zelando pela manutenção, com o menor impacto possível, das características ambientais originais da região na qual ocorrerá a atividade de produção.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Apresentar a alternativa mais adequada à desativação dessa unidade de produção, na forma de um Plano e um Projeto de Desativação do empreendimento.

· Permitir o acompanhamento e a avaliação periódica do empreendimento, bem como monitorar o surgimento de novas técnicas mais adequadas a essa desativação.

- METAS

· Elaborar e submeter à aprovação o Plano/Projeto de Desativação da unidade, 01 ano antes da sua desativação;

· Limpar e desconectar as linhas submarinas de escoamento, linhas de coleta dos poços e umbilicais hidráulicos;

· Remover os cabos e amarras de ancoragem;

· Remover da locação o FPSO Brasil;

· Remanejar linhas flexíveis e umbilicais submarinos de coleta e escoamento para a UEP da Fase 2 do Módulo 1A;

· Abandonar linhas rígidas de coleta da produção;

· Devolver os cabos e amarras de ancoragem para o armador (SBM) de forma que possam ser reutilizados em outras instalações.

- INDICADORES

· Atender a 100% dos prazos estabelecidos no Projeto/Plano de Desativação;

· Atender a 100% das metas propostas no Projeto/Plano de Desativação aprovado pelos Órgãos Ambientais e Reguladores da Atividade de Exploração de Petróleo;
· Não adicionar, com a desativação, qualquer impacto ambiental local que não possa ser corrigido naturalmente de imediato.

- PÚBLICO ALVO

· Órgão ambiental.

- METODOLOGIA

Para a desativação da unidade deverão ser realizadas as seguintes atividades:

DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO

Deverão ser descritos os equipamentos e linhas a serem retiradas, abandonadas ou remanejadas segundo o Projeto de Desativação, indicando as características da instalação, incluindo as substâncias contidas e os potenciais de poluição ao meio ambiente, à segurança e à saúde, elaborando uma Análise Preliminar de Riscos - APR para execução do projeto de Desativação.

CARACTERIZAÇÃO DAS SUBSTÂNCIAS CONTIDAS NA INSTALAÇÃO

Deverão ser caracterizadas as substâncias contidas nos equipamentos e linhas, indicando suas propriedades químicas e físicas.

Analisando as fontes de poluição levantadas no item anterior, caracterizar os compostos químicos e físicos que necessitam de cuidados especiais, utilizando a melhor técnica ambiental os processos a serem utilizados para remoção, indicando quantidades e as possíveis condições de risco que elas apresentam.

Todos os equipamentos, tanques e dutos devem ser acondicionados ou limpos das substâncias tóxicas ou poluentes contidas, antes da movimentação dos mesmos.

No caso de linhas e dutos de escoamento, os mesmos deverão ser limpos, ou condicionados para evitar a poluição em qualquer condição, mantendo registro no Sistema de Gerenciamento de Obstáculos (SGO) para evitar interferência com outros equipamentos ao longo de todo o período em que permanecerem no fundo do mar.

ALTERNATIVAS DE REMOÇÃO DA INSTALAÇÃO

Pelo menos as seguintes alternativas de remoção, quando for de interesse, devem ser consideradas:

· Remoção total;

· Abandono no local;

· Abandono em outro local;

· Disposição em terra;

· Reutilização, que inclui recife artificial (preferencial);

· Reciclagem, incluindo equipamentos e estrutura de suporte (preferencial);

· Remoção Parcial;

ABANDONO NO MAR DE ESTRUTURAS UTILIZADAS EM INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO

A partir de 1( de janeiro de 1998, a IMO estabelece que toda estrutura deverá contemplar no projeto sua remoção total do local. Esta consideração se aplica a estruturas de plataformas fixas, módulos e outros que servem como recifes artificiais, utilizando a melhor prática ambiental, tecnológica e econômica.

Atualmente qualquer instalação com peso igual ou inferior a 4.000 ton instalada  em lâminas d’água de 100 m deve ser removida completamente do local. Instalações em lâminas d’água acima de 100 m deverão ser removidas até 55 m da superfície, mantendo registro e sinalização da área para não prejudicar a navegação. O FPSO Brasil deverá ser removido da locação.

ABANDONO DOS POÇOS

Os poços do FPSO Brasil não serão abandonados, já que serão remanejados para a UEP da Fase 2 do Módulo 1 A.

CARACTERIZAÇÃO DA DISPOSIÇÃO FINAL

No caso terrestre, caracterizar o local e sua ambiência, com possíveis riscos envolvidos e impactos ao ecossistema, verificando se a área é adequada para disposição e se a licença da área para disposição está vigente.

No caso marítimo, onde aplicável, caracterizar o fundo do mar, com propriedades físicas e químicas, a coluna de água e a s composições  biológicas dos ecossistemas associados, incluindo a planilha de aspectos e impactos do local e dos locais que possam ser afetados pela disposição proposta.

SELEÇÃO DO LOCAL DE DISPOSIÇÃO

Deverá ser selecionado um local que minimize o impacto ao meio ambiente, analisando no mínimo o seguinte:

· Características físicas e biológicas da área;

· Características das comunidades afetadas pela disposição;

· Características ambientais da área;

· Identificar valores sociais e físicos da área envolvida, seja terrestre ou marítima no local;

· Viabilidade técnico–econômica do projeto de Desativação;

· Licença vigente na área escolhida;

· Atendimento aos padrões de descarte de resíduos sólidos de acordo com o Projeto de Controle da Poluição;

LEVANTAMENTO DOS EFEITOS POTENCIAIS DE IMPACTO

Os itens acima devem ser suficientemente explícitos para o levantamento dos fatores potenciais de impacto ao meio ambiente, à saúde e à segurança, para subsidiar as medidas tomadas pelo efeito da desativação nas suas diferentes fases.

MONITORAMENTO

O monitoramento tem como objetivo a verificação de que o previsto no projeto de execução foi realizado, e que todas as medidas foram tomadas para garantir as condições do plano de desativação autorizado pelos Órgãos Ambientais.

INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PLANOS E PROJETOS

Inter-relação com o Projeto de Monitoramento ambiental

Este Projeto está diretamente relacionado com o Projeto de Monitoramento Ambiental, uma vez que o monitoramento fornecerá os subsídios para o acompanhamento dos indicadores ambientais na fase de desativação.

Inter-relação com o Projeto de Controle da Poluição

Este Projeto irá manter relação direta com o Projeto de Controle da Poluição, uma vez que o destino final das sucatas metálicas e resíduos sólidos em geral deverá atender os padrões indicados nesse.

ATENDIMENTOS A REQUISITOS LEGAIS E/OU OUTROS REQUISITOS

Deverá ser seguida a seguinte convenção relativa à desativação de instalações semelhantes:

· International Martime Organzation – IMO – 1989: Guidelines and Standards for the Removal of Offshore Installations and Structures on the Continental Shelf.

ETAPAS DE EXECUÇÃO

As etapas de execução da desativação serão detalhadas após a conclusão do Plano/Projeto de Desativação. Neste momento, na falta dos estudos ambientais detalhados sobre a disposição final dos equipamentos nas diferentes alternativas de desativação, assumiremos algumas premissas. As avaliações contidas no RAA evidenciam que a simples presença física das instalações, inclusive linhas submarinas, não traz impacto significativo ao meio ambiente, podendo até ser considerada uma influência positiva sob alguns aspectos. Assumiremos assim que, pelo menos parte dos equipamentos submarinos, poderá ser abandonada no local, no fundo mar, após limpeza.

Etapa de Planejamento e Engenharia (15 meses)

· Levantamento de tecnologias disponíveis, práticas da indústria e histórico de desempenho (2 meses);

· Identificação de alternativas - inclui estudos e avaliação de impactos ambientais (3 meses);

· Análise de viabilidade e seleção da melhor alternativa (1 mês);

· Discussão com os órgãos reguladores e fiscalizadores envolvidos para pré-aprovação (4 meses);

· Detalhamento e engenharia da solução selecionada (2 meses);

· Aprovação formal (3 meses);

Etapa de Execução (24 meses)

· Limpeza e abandono dos dutos de escoamento e das linhas submarinas:

· Os dutos e linhas serão lavados com água do mar pura e “pigs” para remoção de todo o óleo, o qual será recolhido nos próprios tanques do FPSO e enviado para refino;

· Os dutos e linhas limpas serão abandonados no fundo, em sua posição original, dentro do conceito de atratores de peixes;

· Recursos / Prazo: 1 sonda de perfuração, prazo variável em função do tamanho e situação de cada linha.

· Desconexão, retirada e destinação do sistema de ancoragem:

· Âncoras e acessórios serão abandonados no fundo, enterrados;

· Amarras e cabos de ancoragem serão recolhidos e devolvidos ao armador (SBM);

· Recursos / prazo: 3 barcos de manuseio de âncoras e reboque / 2 a 3 semanas.

· Transporte e destino final das Unidades:

· O FPSO Brasil será reutilizado pelo armador em outro empreendimento;

· Recursos / prazo: 2 barcos de reboque / variável (depende do local de destino). 

RECURSOS NECESSÁRIOS

Os custos serão detalhados na oportunidade do desenvolvimento do projeto de desativação, época em que será possível uma avaliação mais precisa da desmobilização.

Esta avaliação deverá considerar no mínimo:

· retirada da ancoragem;

· utilização de rebocadores;

· transporte da unidade;

· limpeza  e abandono ou  remoção de linhas e dutos;

· Grosso modo, podemos estimar um custo de cerca de US$ 10 milhões para as operações de remanejamento das linhas flexíveis e abandono das rígidas. Estes custos podem ser radicalmente afetados pela disponibilidade de novas tecnologias (redução de custos) ou condições desfavoráveis de mercado (aumento de custos), existentes à época da desativação.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Será apresentado junto com o planejamento de execução.

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

O acompanhamento e a avaliação serão efetuados pela equipe técnica e pela equipe de meio ambiente da UN-RIO. 

Um ano antes da data prevista para o início da desativação do FPSO Brasil, o início da etapa de Planejamento/Projeto será reportado, sumarizando as premissas a serem adotadas e tecnologias disponíveis que serão consideradas. Este prazo poderá ser revisto em função de mudanças na legislação que indiquem a necessidade de um processo de aprovação mais demorado.

RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO/PLANO

A instituição responsável pela implementação do projeto de desativação é a PETROBRAS/UN-RIO através da Gerência do Ativo de Produção de Roncador.

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

· Jairo dos Santos Júnior


Consultor Técnico Ambiental

Cert. Reg. IBAMA – 3/33/2001/000213-1

· Henri Fiorenza de Lima
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